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RESUMO: Introdução: A discussão acadêmica crítica sobre a relação entre direitos humanos e proteção do 
meio ambiente ganha densidade teórica a partir da reflexão informada pelo ativismo e pelas cosmovisões 
indígenas. Neste processo, há inovações importantes, como a categoria “direitos da natureza”, a formulação 
de construções teóricas sobre os conflitos socioambientais e a discussão sobre as insuficiências dos 
conceitos tradicionais de cidadania. Assim, a pesquisa fundamenta-se na necessidade de examinar e 
compreender a relação entre os direitos humanos e a proteção do meio ambiente, a partir das visões de 
mundo e atuação política da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), na construção de uma nova 
cidadania. Partimos do seguinte problema de pesquisa: como os movimentos indígenas brasileiros, 
representados pela APIB, concebem os direitos relacionados ao meio ambiente? Objetivos: O objetivo geral 
é avaliar as concepções da APIB sobre direitos humanos e meio ambiente, enquanto os objetivos específicos 
foram: i) revisar a literatura concernente às discussões sobre Direitos da Natureza, cidadania e conflitos 
socioambientais; ii) compreender a atuação transnacional de movimentos sociais e indígenas; iii) 
contextualizar a criação e a atuação nacional da APIB; iv) desenvolver análise de conteúdo dos documentos 
finais resultantes dos Acampamentos Terra Livre. Metodologia: A presente pesquisa caracteriza-se como 
exploratória e de cunho reflexivo-crítico e estrutura-se por meio de pesquisa bibliográfica e documental, no 
qual foi analisado os documentos disponibilizados no site da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 
(APIB), por meio do Acampamento Terra Livre (ATL) no período de 2004-2024. Resultados: Com base nos 
estudos e na análise dos documentos disponibilizados no site da APIB, identificaram-se, ano a ano, os temas 
recorrentes e as lacunas, permitindo delinear os padrões institucionais. Essa leitura revela dinâmicas de 
persistência, intermitência e emergência temática, compondo um panorama da evolução programática do 
movimento indígena. Os dados evidenciam a persistência quase contínua da demanda pelo direito à terra ao 
longo de todo o período analisado, confirmando o conflito territorial como eixo central das reivindicações. Em 
correlação, os direitos à educação e à saúde aparecem de forma acentuada na maioria dos anos, reforçando 
a centralidade do acesso às políticas públicas para a reprodução sociocultural. Considerações: O estudo 
reafirma sua importância ao articular direitos da natureza, conflitos socioambientais e cidadania a partir da 
base documental dos Acampamentos Terra Livre (2004–2024) e do papel organizativo da APIB como rede 
nacional, consolidando uma série histórica capaz de evidenciar coerência programática ao longo do tempo. 
Além disso, evidencia a persistência do eixo do direito a terra e a recorrência da demanda por sistemas de 
educação e saúde diferenciados, elementos que estruturam a agenda e explicam sua continuidade na busca 
de reconhecimento e luta pelos direitos inerentes a eles. 
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ABSTRACT: Introduction: The critical academic discussion on the relationship between human rights and 
environmental protection gains theoretical depth through reflections informed by activism and Indigenous 
worldviews (Acosta, 2019; de la Cadena, 2010; Gudynas, 2020; Souza Filho, 2021). In this process, important 
innovations emerge, such as the category of “rights of nature,” the development of theoretical constructions 
regarding socio-environmental conflicts, and the discussion on the inadequacies of traditional concepts of 
citizenship. Thus, this research is based on the need to examine and understand the relationship between 
human rights and environmental protection through the worldviews and political actions of the Articulation of 
Indigenous Peoples of Brazil (APIB) in the construction of a new form of citizenship. The study departs from 
the following research question: how do Brazilian Indigenous movements, represented by APIB, conceive 



 

rights related to the environment? Objectives: The general objective is to assess APIB’s conceptions of 
human rights and the environment, while the specific objectives are: (i) to review the literature concerning 
discussions on the Rights of Nature, citizenship, and socio-environmental conflicts; (ii) to understand the 
transnational actions of social and Indigenous movements; (iii) to contextualize the creation and national 
performance of APIB; and (iv) to conduct a content analysis of the final documents resulting from the 
Acampamentos Terra Livre (Free Land Camps). Methodology: This research is characterized as exploratory 
and reflective-critical in nature. It is structured through bibliographic and documentary research, in which the 
documents available on the official website of the Articulation of Indigenous Peoples of Brazil (APIB) were 
analyzed, focusing on the Acampamento Terra Livre (ATL) from 2004 to 2024. Results: Based on the studies 
and analysis of the documents available on APIB’s website, recurring themes and gaps were identified year 
by year, allowing for the delineation of institutional patterns. This reading reveals dynamics of persistence, 
intermittence, and thematic emergence, outlining an overview of the programmatic evolution of the Indigenous 
movement. The data highlight the almost continuous persistence of the demand for land rights throughout the 
entire analyzed period, confirming territorial conflict as the central axis of the movement’s claims. In correlation, 
the rights to education and health appear prominently in most years, reinforcing the centrality of access to 
public policies for sociocultural reproduction. Conclusions: The study reaffirms its relevance by articulating 
the rights of nature, socio-environmental conflicts, and citizenship based on the documentary foundation of the 
Acampamentos Terra Livre (2004–2024) and the organizational role of APIB as a national network, 
consolidating a historical series that demonstrates programmatic coherence over time. Furthermore, it 
highlights the persistence of the land rights axis and the recurring demand for differentiated education and 
health systems, elements that structure the movement’s agenda and explain its ongoing pursuit of recognition 
and the defense of inherent rights. 
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